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Disciplina o uso de aparelhos
de telefonia celular e conge-
neres no interior dos cine-
mas, teatros, hospitais, velo
rios, casas de espetaculos e
nas dependencias das reparti-

_
çoes publicas municipais e da
outras providencias.
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A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO+CETA:

Art1 2 - Os portadores de aparelhos de te-
,lefonia celular e congeneres, quando, no interior de cinemas, tea-
tros, hospitais, velorios, casas de espetaculos e nas dependencias
das repartiçOes públicas municipais, poderão fazer uso dos mesmos,
desde que, os referidos aparelhos estejam dotados de sinal de recep-
ção de chamada do tipo "vibratOrio".

--Pcma_rotfr 4:Andco: - Fica terminantemente proibido o
uso de aparelhos que não atendam o disposto neste artigo 5rnos lo-
cais mencionados.

Artão46-22 - A desobediencia ao disposto na pre
sente lei, acarretará à pessoa de seu infrator, pena de multa equivã
lente a 20 UFMs, aplicada pela municipalidade atraves de seu orgãO
competente, sem prejuízo de sua imediata retirada do local, o que se
necessario, far-se-a com o auxilio de força policial.

Art.-3 2 - A partir da vigencia da presente
lei todos aqueles estabelecimentos e locais descritos no artigp: 12,
deverão afixar em suas dependencias, em lugar de fácil visualização,
em letras garrafais, o seguinte comunicado: "POR FORÇA DA LEI MUNICI
PAL N 2 ....... /...., FICA , PROIBIDO NESTE LOCAL O USO DE APARELHO -É-
DE TELEFONIA CELULAR E CONGÊNERES, NÃO DOTADOS DE SINAL DE RECEPÇÃO
DE CHAMADA DO TIPO "VIBRATÓRIO".

10	 isl-	 „3/4112,ico: - Os estabelecimentos que não atendeGUN127140(
rem o dispost neste artigo, não terão renovados seus alvarás de fun
cionamento pela municipalidade, bem como os novos não terão autoriz a_
ção para funcionamento.

CÓD.0561
iff..0..nr409W. 0001CMISP.
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Vice Li

CÓD. 0561
.11.1MOWWWV,VM 100011C,ASP,

Art4 2 - As despesas decorrentes com a exe-
cução da presente lei, correrão por conta das dotaçOes orçamentárias
prOprias, suplementadas se necessário.

Artf044'5 2 - A presente lei entrará em vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposiçOes cm contrário.
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Recentemente a Telebras, atraves de suas concessio-,
narias, Telesp, Telerj, Telemig, etc., lançou no mercado brasileiro
a telefonia celular mOvel.

Mas recentemente no Estado de São Paulo e em espe-
cial na Cidade de São Paulo, a demanda em busca da aquisição de uma
linha telefNica celular vem sendo muito grande.

/lar/ vem em muito ajudar e facilitar o dia a dia de seus usuários. -

Entretanto, rçnível Federal ou Estadual, ate a pre-
sente data, nenhuma legislação veio regulamentar o uso dos referidos
aparelhos, bem como de seus congeneres.

Porem, o falso u status" advindo do uso dos menciona
dos aparelhos, está levando alguns de seus portadores à falta . de com
postura e escrUpulos no uso adequado dos mesmos, nos locais prOprio
e nos momentos oportunos.

Tal situação, em bem pouco tempo da existencia des-
ses aparelhos, vem causando transtornos e criando situaçOes da g mais
desagradáveis possíveis junto àqueles que frequentam e se encontram
no interior dos cinemas, teatros, hospitais, velOrios, casas de espe
taculos e nas dependencias das repartiçOes publicas municipais.

Por esta razão, apresento esta propositura, com in-
tuito de evitar maiores dissabores, regulamentando o uso dos referi-
dos aparelhos, ao menos no que tange a esfera municipal.

Por certo, a introdução no mercado do telefone celuPor certo, a introduçao no mercado do telerone celu

CÓD. 0561
Moem* m ~km gM ico Ott CUSP.



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

04 
Papel para Informação, rubricado como folha n9 	 wr

915/93	 .93 29 12	 93	 ISABEL
do processo n5	 del9 	 /	 / 	 (a)

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta.

Em 29/12/93

Com. de Cond. e Justiça

53

As.. Tecnt 1c 1 Che13. - kT..

CÓD. 0233
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SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para informação, rubricado 	
•

--

sob folha 	  n9

, 	5\t
(a)

Recebido na Comissão de
Const)tu;tção e Justiça
Era 	 /2_. 



Em, -/-5

Ver. Dárcio Arruda

Presidente da Comissão de

Constituição e Justiç/
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Tendo em vista . a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta Co-

missão, conforme disposto no art. 63, "caput", do Regimento

•Interno.
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CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

SEGUE, Juti1ad3 u:sK dua do 	rublcaes sob
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Pela Legalidade.

Sala da Comissão de Constitiuição e Justiça,
c2i10,219S.
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PARECER
0143/94

DA COMISSO DE COHSTITUIÇn E
JUSTIÇA SOBRE O''PROJETO DE LEI H51 9:L

PUBLIQUE-SE EM

/ 03
Trata-se de projeto dà-Iãi.,-6a--amican.l.d1=2Ce

nobre Vereador José Viviani Ferraz, que visa	 linar
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uso de aparelhos de telefonia celular e congêneres no 	 c
nicípio de São Paulo, vedando a utilizaç'ão daqueles que s
não forem dotados de sinal de recepção de chamada do . tipo
"vibratário", no interior de cinemas ,'teatros, hospitais,
velários, casas de espetáculos e nas dependências das .re-
partiç ges páblicas municipais, com a aplicação de multa:de
20 UFM aos infratores.

Além disso, todos os estabelecimentos cita-
dos seridm obrigados a ter afixado em suas dependências
cartazes advertindo sobre o conteádo da lei, sob pena - de
não terem renovados os respectivos alvarás de funcionamen-
to.

O projeto insere-se no âmbito do poder de
polícia do Município. De fato, como assevera Hely Lopes
Meirelles, "a conduta páblica dos indivíduos está sempre
.sob a ação da polícia administrativa, que lhes prescreve
normas para apresentação na sociedade e exercício de ati-
vidades ou profiss ges em contato com o páblico... Em defe-
sa dos preceitos de educação e de moralidade, o Município
pode prescrever normas de compostura, para certas ocasiges
e locais" (Direito Municipal Brasileiro, 6s.1 ediç'ão, Ed.
Malheiros, pág. 366).

A propositura está amparada no art. 13, I e
art. 160, II e IV, ambos da Lei Orgânica do Município.

Por se tratar de matéria sujeita ao quárum
de maioria simples para deliberaç'ão, é dispensada a vota-
ção em Plenário, cabendo tal prerrogativa 'as Comissges
Permanentes, na forma do art. 46, inciso X, do Ryynto
Interno da Câmara Municipal.
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Douta- Comissão de
Po;i:ica Urbana, Metropolitana
o Meio Ambiente

Em ,e9/ W/91

AO NOBRE VERSAD3R:

PARA RELATAR.

Sala da Cerni::ic c	 L.na, Me!repoIttana

e Meio Ambiente.	 44	 •
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Comissão de Política Urbana, Metropolitana ema, Metropolitana. e

SWW4b

•

Meio Ambiente

Tendo em vista a necessidade de maiores

estudos da matéria, prorrogo o prazo para emiss'ão de pa-

recer desta Comiss'ão, conforme disposto no art. 63 "ca-

put", do Regimento Interno.

I::Tl7 t21)0 51°)

Ver. ZulaiD CobYa Ribeiro

Presidente



Sala da Comissão de Política Urbana, Metr
Meio Ambiente em, OVOML1
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IRELATÓRi01
PARECER	 	 COMISSO DE POLíTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI Nt3

915/93.

De autoria do Nobre Vereador José Viviani Ferraz, o
presente Projeto de Lei visa proibir o uso de aparelhos
de telefonia celular e congêneres no interior dos cine-
mas, teatros, hospitais, velórios, casas de espetáculos e
nas dependências de repartiç5es públicas, que não sejam
dotados de sinal de recepção de chamada do tipo
-vibratório-.

A pena ao infrator será o e quivalente a 20 UFMs,
aplicada pela municipalidade e retirada imediata do lo-
cal.

Após a vigência da Lei, todos os estabelecimentos
descritos deverão afixar em suas dependências os seguin-
tes dizeres:

- Por força da Lei ... ficam p roibidos neste local o
uso de aparelhos de telefonia celular e congêneres,
não dotados de sinal de recepção de chamada do tipo
-vibratório-.-
Os estabelecimentos que não atenderem tais exigên-

cias não terão seus alvarás de funcionamento renovados.
A Douta Comissão de Constituição e Justiça

posicionou-se pela legalidade, conforme consta em seu Pa-
recer n a 143/94, às fls. 06.

Em sua justificativa, o Nobre Vereador alega que:
- ...o falso status advindo do uso dos mencionados apare-
lhos, está levando alguns de seus portadores à falta de
compostura e escrúpulos no uso 'ade q uado dos mesmos, nos
locais próprios e nos momentos oportunos - .	 (fls	 03,
grifo nosso).

Apesar das palavras fortes usadas pelo Senhor Verea-
dor p ara justificar sua proposta, reconhecemos que a
- moda- do telefone celular deu margem para o seu uso ina-
dequado, fruto do exibicionismo de alguns.

As Leis e o Judiciário não deveriam se preocupar em
impor regras para a vida cotidiana das pessoas. Porém,
estamos bem longe de um p atamar onde o respeito e a so-
ciabilidade sejam valores máximos a serem seguidos.

Portanto, favorável é o nosso Parecer.
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À Douta Comissão de
Atividade Econômica

LUIS FERNANkà) 13. DE ARAÚJO
Sec	 rio

Recebido na Comissão de

Atividade Economica

ERLYIXII,as.1.4,0 h,

Ao. nobre Vereador 	 b£ 
para relatar.

Sala da Comissão do Atividade EconCrnisa

CÂMARA '‘v:W.LICWi-.1. Di	 Õ iiaikULO

Juntado nesta data ter::„,":::"""4", r.d-dcaftia st5

tolha n 	 o 7  tio	 	 a)  6t, 
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Visa o presente projeto de lei, de au-
toria do Nobre Vereador José Viviani Ferraz, determinar que
os portadores de aparelhos de telefonia celular e congêne-
res, quando no interior de cinemas, teatros, hospitais, ve-
lórios, casas de espetáculos e nas dependências das repar-
tiçOes públicas municipais, poderão utilizá-los apenas se
os referidos aparelhos estiverem dotados de sinal de recep-
ção de chamada do tipo "vibratório". O projeto em tela es-
tabelece aos infratores multa de 20 Unis (Unidades Fiscais
do Município), sem prejuízo de sua imediata retirada do lo-
cal com o auxílio, se necessário, de força policial.

Os estabelecimentos e locais menciona-
dos ficam obri gados a afixar em suas dependências, em local
de fácil visualização, sob pena de não renovação de seus
alvarás de funcionamento, comunicado advertindo os cliente
sobre o conteúdo da lei.

Segundo a justificativa, objetiva-se
evitar eventuais transtornos e situaçOes desagradáveis às
pessoas que frequentam os referidos estabelecimentos e lo-
cais.

No âmbito da competência desta Comis-
são, entendemos que a propositura é oportuna e meritória.
Em vista do exposto, favorável, pois, resulta este parecer.

Sala da Comissão de Atividade Econami-.
ca, em 9 /o '//4'.
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Presidente -

Relator

PARECER /%11—Q 	 /94 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
SOBRE O PROJETO DE LEI N2 915/93

&s-erimer~

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Jose Viviani Ferraz,
disciplina o uso de aparelhos de telefonia celular e congêneres no interior dos cinemas,
teatros, hospitais, velórios, casas de espetáculos e nas dependências das repartições
públicas municipais.

Pela propositura, só poderão ser usados no interior destes estabelecimentos
aparelhos dotados de sinal de recepção de chamada do tipo "vibratório".

O projeto prevê multa de 20 UFMs, equiavalentes neste mês a
CR$ 688.182,40, para o infrator portador do aparelho de telefone celular.• Os estabelecimentos deverão afixar em suas dependências, em lugar de fácil
visualização, em letras garrafais, o seguinte: 'POR FORÇA DA LEI MUNICIPAL
N2 ...... FICA PROIBIDO NESTE LOCAL O USO DE APARELHOS DE
TELEFONIA CELULAR E CONGÊNERES, NÃO DOTADOS DE SINAL DE
RECEPÇÃO DE CHAMADA DO TIPO "VIBRATÓRIO". E, se não o fizerem, seus
alvarás de fUncionamento não serão renovados.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, porquanto as
despesas para sua execução, advindas do exercício do poder de polícia, correrão por
conta de dotações orçamentárias próprias.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 3 de maio de 1994.
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Sra. Kathya,_

Preparar oficio encaminhando copia autentica ao Execu-

tivo, providenciar carta de lei e registro.

n 51 / 05

2INGELA BORDIN ANDREONI

Chefe de Seçâo Técnica I

Sra. Chefe,

Providenciado conforme a solicitação de V.Sa..

(1 /05 /91

410,704•=,—
KATHYA	 iA Me RALESCS-j)UZA

Assistente Parlamentar
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São Paulo, 2.11 de maio de 1994.

DT7-LEG3
OFICIO N.300175/94

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da
lei aprovada pela Câmara em 18 de maio do corrente, de acordo
com o inciso I do art. 84 do Regimento Interno, relativa ao
Projeto de Lei n2 915/93 de autoria do Vereador José Viviani
Ferraz - disciplinando o uso de aparelhos de telefonia celular
e congêneres no interior dos cinemas, teatros, hospitais,
velórios, casas de espetáculos e nas dependências das
repartiç5es públicas munici p ais e dando outras providências.

Valho-me da oportunidade para apresentar a
Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e
distinta consideração.

á.; I aL,OL.'--------

/MIIIIUEL COLASUONNO
Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

•
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DT7-LEG3
OFICIO N.300i75/94

AgrO5

N • 9).5	 do 19  93
O funcionário	 )4JK:".

	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO 

I DO ARTIGO 84 DO REGIMENTO INTERNO.  Cópia extraída de fls.

n2s 0i/02 do Processo n2 001.0915993. (PROJETO DE LEI N2

9i5/93). Disciplina o uso de aparelhos de telefonia celular e

congêneres no interior dos 	 cinemas, teatros, hospitais,

velórios, casas de espetáculos e nas dependências das

repartiçOes públicas municipais e dá outras providências. A

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 12 - Os portadores

de aparelhos de telefonia celular e congêneres, quando, no

interior de cinemas, teatros, hospitais, velórios, casas de

espetáculos e nas dependências das repartiçOes públicas

munici p ais, poderão fazer uso dos mesmos, desde que, os

referidos aparelhos estejam dotados de sinal de recepção de

chamada do tipo -vibratório-. Parágrafo único - Fica

terminantemente proibido o uso de aparelhos que não atendam o

disposto neste artigo e nos locais mencionados. Art. 22 - A

desobediência ao disposto na presente lei, acarretará à pessoa

de seu infrator, pena de multa equivalente a 20 UFMs, aplicada

pela municipalidade através de seu órgão competente, sem

prejuízo de sua imediata retirada	 do local, o que se

necessário, far-se-á com auxílio de força policial. Art. 32 -

A partir da vigência da presente lei todos aqueles

estabelecimentos e locais descritos no artigo i2, deverão

afixar em suas dependências, em lugar de fácil visualização,

em letras garrafais, o seguinte comunicado: -POR FORÇA DA LEI

. MUNICIPAL 142 ....... /...., FICA PROIBIDO NESTE LOCAL O USO DE

APARELHOS DE TELEFONIA CELULAR E CONGâNERES, NÃO DOTADOS DE
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SINAL DE RECEPÇÃO DE CHAMADA DO TIPO -VIBRATÓRIO - . Parágrafo

único - Os estabelecimentos que não atenderem o disposto neste

artigo, não terão renovados seus alvarás de funcionamento pela

municipalidade, bem como os novos não terão autorização para

funcionamento. Art. 42 - As despesas decorrentes com a

execução da presente lei, correrão por conta das dotaçOes

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. Art. 52 -

A presente lei entrará em vigor na data de sua publicação,

revogadas as	 disposi4es em	 contrário.

•

EuPTHYA REGINA. MORAL.E.S DE SOUZA
. Assistente Parlamentar padrão -OPA-5—A-

.	 .A.striatente Parlamentai

extraí a presente có p ia fielmente de fls. do livro competente
ZUZI jzSTATO

n2	 46	 e	 datilografei.

Legislativo padrão "QPA-9-B - a conferi. São Paulo, 18 de maio

de 1994. Chefe da Seção Técnica 44, Preparo e Registro de

Documentos Legislativos, • '4INGELA -POREIN- NDREONI	 Visto,
Chefe de Seção Técnico II

. 71r11.!.1CUM 	 Diretora do Departamento dos Serviços
" dtr Tee, de Dç,nartairt., lo

Legi%latÃvoWlMa Câmara,Municipal de São Paulo.-

Legista;ivo	 .Oficial
ATO

GóTasuonno; Alooji Hato; Mario Noda; Guilherme
ti; Viviani Ferr*z

krms
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LEI N2 DE	 DE DE 19 .

Disciplina o uso de aparelhos de
telefonia celular e congêneres no
interior dos cinemas, teatros,
hospitais, velórios, casas de
espetáculos e nas dependências
das	 repartic6es	 públicas
municipais	 e	 dá	 outras
providências.

Faço saber que a Câmara nos termos do inciso I, do

art. 84 do Regimento Interno, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - Os portadores de aparelhos de telefonia

celular e congêneres, quando, no interior de cinemas, teatros,

hospitais, velórios, casas de espetáculos e nas dependências

das repartiçOes públicas munici pais, p oderão fazer uso dos

mesmos, desde que, os referidos aparelhos estejam dotados de

sinal de recepção de chamada do tipo -vibratório".

Parágrafo único - Fica terminantemente proibido o

uso de ap arelhos que não atendam o disposto neste artigo e nos

locais mencionados.

Art. 22 - A desobediência ao disposto na presente

lei, acarretará à pessoa de seu infrator, pena de multa

equivalente a 20 UFMs, aplicada pela Municipalidade através de

seu ór g ão competente, sem prejuízo de sua imediata retirada do

local, o que se necessário, far-se-á com auxilio de força

policial.
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Art. 32 - A partir da vigência da presente lei

todos aqueles estabelecimentos e locais descritos no artigo 12,

deverão afixar em suas dependências, em lugar de fácil

visualização, em letras garrafais, o seguinte comunicado: -POR

FORÇA DA LEI MUNICIPAL N2 ....... FICA PROIBIDO NESTE

LOCAL O USO DE APARELHOS DE TELEFONIA CELULAR E CONGêNERES, N40

DOTADOS DE SINAL DE RECEPÇ40 DE CHAMADA DO TIPO -VIBRATóRIO-.

Parágrafo único - Os estabelecimentos que não

atenderem o disposto neste artigo, não terão renovados seus

alvarás de funcionamento pela municipalidade, bem como os novos

não terão autorização para funcionamento.

Art. 42 - As despesas decorrentes com a execução da

presente lei, correrão por conta das dotaçOes orçamentárias

próprias, suplementadas se necessário.

Art. 52 - A presente lei entrará em vigor na data

de sua publicação, revogadas as disp osiç5es em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 18 de maio	 de
1994.

O Pres.dente,

liF,POP -iál 1~11da
1

krms
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de de 19
24	 maio.	 -94-;São Paulo,

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 300175 de

, encaminhando ao Sr. Prefeito Municipal cOpia aute'n

	

24/05/94	 —
tica da lei decretada pela Camara, relativa ao Projeto de 	 Lei

n 2	 de autoria

	

915/93	 do Vereador Jos; Viviani Ferraz, de acordo

com o inciso 1 do art. 84 dà R.I..

ANEXO:

• ,-dOs-È Afilio." jr	 no" de Olireirn
Chefe de	 - S G 1. A TL

60. 0883
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ANEXO:

do-s-È	
Jr	 no. de Oliveira

Chefe de	
- S G M eA

•

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 300175 de

, encaminhando ao Sr. Prefeito Municipal cápia autan
24/05/94

tica da lei decretada pela Camara, relativa ao Projeto de 	 Lei

n 2	de autoria
915/93	 do Vereador Jose Viviani Ferraz, de acordo

com o inciso 1 do art. 84 dcb R.I..

tt.o. 0653
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n 2 t •-) 

do processo n9	 .915	 deij3 
KATHYA RÉVIÍA MORKES DE SOUZA'

Assistente Parlamentar

,-	 !
• Art. I* - Os portadores de aparelhos de

telefonia celular e congêneres, quando no interior de
: cinemas, teatros, hospitais

'
 velórios, casas de espeta-

i. calos e ‘ nas dependências das repartições públicas muni-

it4 ..,	 W4F,-.
....,-...

s	
.	 .y.

/ cipais, poderdo fazer uso dos mesmos, desde que os re-
feridos aparelhos estejam dotados de sinal de recepção .
de chamada do tipo .,*vibratório'.

~agrafo único - Fica terminantemente

proibido o uso de aparelhos que não atendam o disposto',
( neste artigo e nos locais mencionados.

Art. 2* - A desobediência ao disposto na
'presente lei acarretará It pessoa de seu infrator, pena
de multa equivalente a 20 UFMs, aplicada pela municipa-
lidade através de seu órgão competente, sem prejuízo de
sua imediata retirada do local, o que se necessário,
far-se-á com auxílio de força policial.

Art. 3° - A partir da vigência da pre-
sente lei todos aqueles estabelecimentos e locais des-
critos no artigo 1 , deverào afixar em suas dependências,

/

em lugar de fácil visualização, em letras garrafais, o
seguinte comunicado: 'POR FORÇA DA LEI MUNICIPAL R*
/ . FICA PROIBIDO ERSTE LOCAL O USO DE APARELHOS DE
-5T.FONjA CELULAR 2 COMGÈNERES, Mi0 DOTADOS DE SINAL DE
únCEPÇAO DE CHAMADA DO/TIPO VIBRATÓRIO*.
, Parágrafo único - Cm estabelecimentos que
não atenderem o disposto neste artigo não terão renova-
dós seus alvarás de funcionamento pela municipalidade,

'bem como os novos não toras, autorização para funciona-
mento.

Art. 4' .... As despesas decorrentes com a
'execução da presente lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
f'•	 Art. S ii - A presente lei entrará em vigor

r 

na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrario.

,

i PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO,aos 7 de junho
• de 1994; 441 2 da fundaçâo de São Paulo.
PALRA MALUF, PREFEITO
JOSE ALTINO MACHADO, Secretário dos Negecios Jurídicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das Finanças
SILVAMO MAMO ATILIO RAIA, Secretario Municipal da Saude
REYNALDO EMYGDIO DE BARROS, Respondendo pelo Expediente
da Secretaria de Serviços e Obras
RODOLFO OSVALDO KONDER, Secretario Municipal de Cultura
FRANCISCO NIETO MARTIN, Secretario das 	 Administraçoes 4

Regionais
LAIR ALBERTO SOARES KRAHENBUHL, Secretário da Habitação
e Desenvolvimento Urbano	 .	 I,

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de
junho	 de 1994.

EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal r

7nn•.,

LEI N* 11.545 , DE 1	 DE JUNHO	 DE 1994
(Projeto de Lei n* 915/93, do Vereador Jose Viviani Ferraz)

Disciplina o uso da aparelhos de telefo-
nia celular e congeneres no interior dos
cinemas, teatros, hospitais, velorios, ca
sas de espetaçulos e nas dependenCiaa dal,
repartiçoemublicas municipais, e da ou-,

• tras providencias.

PAULO MALUF„Prefeito do Município de Sao Paulo, usando
das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que, nos termos do disRosto no inciso I do arti
go 84 da Resoluçaq n 2 02/91, a Camara Municipal de Sã5
Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Côo. 0233
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